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O BOLETIM ENTREVISTA: HÁ CRISE NA 
ARRECADAÇÃO?

EDITORIAL

O Boletim Petróleo, Royalties 
e Região, ao longo de mais de 
uma década dedicada ao de-
bate e à disseminação de infor-
mações sobre a aplicação dos 
royalties e participações espe-
ciais no Brasil, particularmente 
no Rio de Janeiro e nos muni-
cípios do Norte Fluminense, 
publicou diversos artigos, en-
trevistas e análises que aponta-
ram para as lacunas entre a gê-
nese dos royalties, como forma 
de promoção de justiça entre 
gerações, e as políticas públi-
cas implementadas, em espe-
cial, nos entes de maior arreca-
dação destas rendas no País.

Em 2015, diferentes elemen-
tos, internos e externos, im-
puseram aos entes de maior 

dependência das rendas petro-
líferas a necessidade de uma 
adaptação abrupta a uma nova 
realidade institucional, política 
e no preço do barril de petróleo.

Uma das formas pensadas 
de combater foi, na verdade, 
não combater, mas “empurrar” 
o problema, numa espécie de 
“fuga para a frente”, por meio da 
chamada antecipação das ren-
das petrolíferas, medida com a 
qual os municípios do Norte Flu-
minense pretendiam arrecadar 
crédito no mercado financeiro 
utilizando os royalties futuros 
como garantia. Penhora-se o 
futuro, tornando-o ainda mais 
incerto às gerações vindou-
ras, pela imprevisão que impe-
rou no passado e pela falta de 

gestão adequada do presente.
Contudo, nem tudo está per-

dido, e Campos dos Goytaca-
zes, um dos municípios que 
‘pretendiam’ arrolar os proble-
mas para o futuro, como dito 
acima, esbarrou em uma deci-
são judicial contra o projeto de 
lei que permitia a operação, no 
julgamento de uma ação im-
petrada pelo movimento social 
“não venda nosso futuro”. A 
mesma alternativa está sendo 
buscada por municípios como 
Carapebus, Cabo Frio, Maricá, 
Arraial do Cabo, São João da 
Barra e Casimiro de Abreu.¹ 

Diante deste momento de 
crise, visando dar continuidade 
à pauta propositiva iniciada no 
último número do BPRR com o 

artigo do Prof. José Luis Vianna 
da Cruz², iniciamos, na presen-
te Edição, a publicação de uma 
série de entrevistas com prefei-
turas da região. Campos dos 
Goytacazes e Rio das Ostras 
foram os primeiros municípios 
a darem retorno a esta que pre-
tende ser uma oportunidade de 
divulgação e debate das ações 
e estratégias implementadas 
em nível local. Assim sendo, o 
BPRR se propôs a perguntar e 
divulgar o que tem sido realiza-
do e planejado, deixando para 
nosso leitor a análise, de acordo 
com suas expertises e segundo 
sua vivência em cada localida-
de, da pertinência das mesmas 
para conter a crise de arreca-
dação das rendas petrolíferas.

Campos dos Goytacazes

BPRR: Como tem sido plane-
jado e em quais áreas, histo-
ricamente, foram aplicados 
royalties do petróleo? Qual 
foi a ordem de prioridades na 
aplicação dos royalties?

PMCG: Durante nossa campa-
nha à prefeitura, detectamos 
alguns problemas crônicos que 
precisavam ser equacionados, 
entre eles: déficit de moradia, 
baixo índice de saneamento 
básico e a falta de uma rede 
de proteção social articulada, 
a fim de promover a mobilidade 
social. 

Falando objetivamente, os 
royalties foram investidos num 
grande programa de Habita-
ção, Infraestrutura, Saúde e 
Educação. 

BPRR: Quais são os me-
canismos disponibilizados 
para a participação da popu-
lação na aplicação dos royal-
ties?

PMCG: Todas as secretarias 
têm conselhos. Os investimen-
tos na Saúde, por exemplo, que 
no nosso governo atingiram o 
recorde de 40% do Orçamento, 
foram decididos pelo Gover-
no com o apoio do Conselho, 
dentro de nosso orçamento. O 
mesmo ocorreu na Assistência 
Social e em outras áreas. 

O Governo define a macro 
prioridade, e a população, por 
meio de sua representação ci-
vil, define a microprioridade. 
Exemplo: dentro do dinheiro 
para a construção de casas, 
que área deve ser priorizada? 

Dentro dos bairros com proble-
mas de Saneamento, quais de-
vem ser priorizados? E assim 
fizemos um orçamento trans-
parente e participativo.

BPRR: Diante da potencial 
flutuação do mercado inter-
nacional,  como o município 
tem planejado seu orçamen-
to para minimizar esses im-
pactos (da baixa nos valores 
do barril do petróleo)? 

PMCG: Criei medidas como 
diminuição do tamanho das 
secretarias, corte de 10% dos 
DAS, corte em muitas gratifi-
cações que havia concedido e,  
também, em 25% dos contra-
tos de caráter continuado. 

 
BPRR: Tendo em vista as no-

vas regras para a distribui-
ção dos royalties, discutida 
nos últimos anos, como o 
município se preparou para 
um novo cenário com per-
centual menor de arrecada-
ção de royalties?

PMCG:	Reduzindo ano a ano 
a sua dependência com o au-
mento das receitas próprias. 
No ano de 1999, Campos tinha 
uma dependência de mais de 
70% dos royalties. Hoje, a de-
pendência é de 53%. Isso re-
presenta uma queda substan-
cial. 

Mas não posso deixar de en-
fatizar que o royalty é um direito 
indenizatório dos produtores, 
consagrado pela Constituição 
Brasileira de 88 e uma cláusula 
pétrea. 

NOTA
    1 Para mais detalhes: MACEDO, R. Justiça barra antecipação da verba do petróleo. O Dia, 16 ago. 2015. Disponível em: http://bit.ly/1E0KMSn. Acesso em: 17 ago. 2015.  
2 CRUZ, J. L. V. Que crise é essa? A queda na arrecadação das rendas petrolíferas dos municípios da região produtora do Estado do Rio de Janeiro. Boletim Petróleo, Royalties e Região, 
Campos dos Goytacazes, ano XII, n. 48, p. 2-5, 2015.
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Rio das Ostras

BPRR: Como tem sido 
planejado e em quais 
áreas, historicamente, fo-
ram aplicados royalties do 
petróleo? Qual foi a ordem 
de prioridades na aplica-
ção dos royalties?

PMRO: Tabelas 1 e 2.

BPRR: Quais são os me-
canismos disponibiliza-
dos para a participação da 
população na aplicação 
dos royalties?

PMRO: Orçamento Partici-
pativo, Audiências Públicas, 
Conselhos Municipais...

BPRR: Diante da poten-
cial flutuação do mercado 
internacional, como o mu-
nicípio tem planejado seu 
orçamento para minimizar 
esses impactos (da baixa 
nos valores do barril do 
petróleo)? 

PMRO: Com parcimônia 
e austeridade, decretando 
o contingenciamento dos 
empenhos das dotações 
orçamentárias e das movi-
mentações financeiras dos 
Órgãos e Entidades da Ad-
ministração Direta e Indireta 
e reduzindo contratos e fo-
lha de pagamento e corte de 

estrutura.

BPRR: Tendo em vista as 
novas regras para a dis-
tribuição dos royalties, 
discutida nos últimos 
anos, como o município 
se preparou para um novo 
cenário com percentual 
menor de arrecadação de 
royalties?

PMRO: Intensificando as 
ações respondidas do item 
3 com ampliação da recei-
ta tributária, que apresenta 
curva positiva nos últimos 
anos e viés de crescimento 
no futuro.

Dotação Orçamentária

Recursos de Royalties

Função
%

2013 2014 2015
Saneamento 25,78% 25,59% 26,16%

Saúde 11,85% 17,27% 17,79%

Gestão Ambiental 13,35% 11,72% 12,11%

Educação 6,94% 8,87% 9,49%

Urbanismo 16,15% 10,30% 9,36%

Benefícios de Pessoal

Despesas Câmara Prefeitura Saúde
Assistência 
Social

TOTAL

Obrigações Patrimoniais 0,00 10.190.000,00 14.550.000,00 1.467.000,00 26.207.000,00

Outros Benefícios 
Assistenciais (Plano de Saúde, 

Creche e Funeral)
10.000,00 4.142.000,00 3.300.000,00 481.000,00 7.963.000,00

Auxílio-Alimentação 660.000,00 5.604.000,00 2.762.000,00 806.000,00 9.832.000,00

Auxílio-Transporte 660.000,00 5.604.000,00 3.258.000,00 806.000,00 10.328.000,00

Total 1.333.000,00 25.540.000,00 23.900.000,00 3.560.000,00 54.330.000,00

Tabela 1. Prioridades das Funções de Governo no Orçamento - Recurso 
Royalties.

Tabela 2. Recursos de Royalties previstos em 2015 para pagamento de Benefícios de Pessoal.

XIV
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A nova proposta de expansão da plataforma 
continental brasileira

The new proposal for an expansion of the Brazilian Continental Shelf

Resumo:
O objetivo do artigo é o de apresentar um estudo sobre a nova proposta 
revista parcial a uma plataforma continental estendida na “Área Sul”. A sub-
missão brasileira à Comissão de Limites da Plataforma Continental (CLPC) 
insere-se em um plano de maior presença atlântica do País, exemplificado 
na ideia de criação de uma “Amazônia Azul”. Contudo, a expansão da plata-
forma continental brasileira além das 200 milhas marítimas não é um mero 
ato unilateral, mas envolveu um amplo estudo técnico-científico apresen-
tado à CLPC. A proposta parcial revista traz importantes questões jurídico
-políticas que devem ser conhecidas e discutidas pela academia brasileira.

Palavras-chave: Plataforma Continental. Comissão de Limites da Plataforma 
Continental. Submissão. Brasil.

Abstract: 
The aim of this paper is to present a study on the new partial revised propo-
sal to an extended continental shelf in the Southern Region. The Brazilian 
submission to the Commission on the Limits of the Continental Shelf (CLCS) 
is part of a major country presence in the Atlantic, exemplified by the idea 
of creating a “Blue Amazon”. However, the Brazilian continental shelf expan-
sion beyond 200 nautical miles is not just a unilateral act, but it involves a 
wider scientific-technical study presented to the CLCS. The partial revised 
proposal brings important legal and political issues, which should be consi-
dered and discussed by the Brazilian academy.

Keywords: Continental Shelf. Commission on the Limits of the Continental 
Shelf. Submission. Brazil.

Alexandre Pereira da Silva, Pós-
Doutor em Direito Internacional 
do Mar pela Schulich School of 
Law, Dalhousie University, Halifax, 
Canada. Professor Adjunto de Di-
reito Internacional da Faculdade 
de Direito do Recife/Universida-
de Federal de Pernambuco (FDR/
UFPE).

Em dezembro de 2012, o 
Boletim Petróleo, Royalties e 
Região foi uma das primeiras 
publicações nacionais a tratar 
dos impactos dos artigos 76 e 
82 da Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar 
(CNUDM) na repartição de ro-
yalties do petróleo no Brasil. O 
primeiro dispositivo legal versa 
sobre o conceito de platafor-
ma continental – bem como a 
possibilidade de sua extensão 
além do limite inicial das 200 
milhas marítimas, enquanto o 
segundo estabelece os paga-
mentos e contribuições relati-
vos ao aproveitamento da pla-
taforma continental além das 
200 milhas marítimas. Dessa 
forma, os artigos 76 e 82 foram 
negociados conjuntamente e 
estão intrinsicamente unidos.

Nos termos da CNUDM, para 
que um Estado costeiro possa 

expandir sua plataforma con-
tinental além das 200 milhas 
marítimas, o mesmo deve sub-
meter informações técnicas à 
Comissão de Limites da Pla-
taforma Continental (CLPC). 
Depois de examinar os dados 
apresentados pelo Estado cos-

teiro, a CLPC fará recomenda-
ções sobre questões relaciona-
das com o estabelecimento dos 
limites exteriores da sua plata-
forma continental. De acordo 
com o artigo 76.8, esses limites 
da plataforma continental esta-
belecidos pelo Estado costeiro 
com base nessas recomenda-
ções serão definitivos e obriga-
tórios (SILVA, 2012, p. 2).

O artigo 76 fornece “fórmu-
las” específicas e “restrições” 
para os fins de delineação da 
plataforma continental além 
das 200 milhas marítimas. Para 

traçar o limite exterior da plata-
forma continental, os Estados 
costeiros usam uma das duas 
fórmulas: unir, mediante linhas 
retas que não excedam 60 mi-
lhas marítimas do pé do talude 
continental, nesse caso, essa 
linha é a demarcação oficial 

– além dessa linha estão os 
fundos marinhos – e pode ser 
estendida até o limite máximo 
de 350 milhas marítimas dos 
quais se mede o mar territorial; 
ou, “100 milhas marítimas de 
isóbara de 2.500 metros, que 
é uma linha que une profundi-
dades de 2.500 metros”, isto é, 
pode ir além mesmo das 350 
milhas marítimas. Os Estados 
podem utilizar-se de quaisquer 
das duas medidas de opção 
para fazer a sua proposta de 
expansão. A intenção é a de 
permitir que os Estados costei-

ros maximizem seus pedidos 
dentro dos parâmetros estabe-
lecidos para o limite exterior da 
plataforma continental (CAV-
NAR, 2009, p. 397).

O Brasil foi o segundo Esta-
do costeiro a apresentar uma 
proposta de expansão da pla-
taforma continental à CPLC 
em maio de 2004, depois de 
dezessete anos de estudos do 
Plano de Levantamento da Pla-
taforma Continental Brasileira 
(LEPLAC). A proposta brasilei-
ra de extensão de sua platafor-
ma continental além das 200 
milhas previa uma expansão de 
911.847 km². Posteriormente, 
em fevereiro de 2006, o Brasil 
ainda fez uma adição, pleitean-
do uma área total de 953.525 
km². Essa área se distribui prin-
cipalmente nas regiões Norte 
(região do Cone do Amazonas 
e Cadeia Norte Brasileira), Su-
deste (região da cadeia Vitória-
Trindade e platô de São Paulo) 
e Sul (região de platô de Santa 
Catarina e cone do Rio Gran-
de).

Em abril de 2007, depois de 
examinar as informações apre-
sentadas pelo Estado brasilei-
ro, a CLPC apresentou suas 
recomendações relativas ao 
pleito do Brasil, que foram no 

O BRASIL FOI O SEGUNDO ESTADO COSTEIRO A 
APRESENTAR UMA PROPOSTA DE EXPANSÃO DA 
PLATAFORMA CONTINENTAL À CPLC EM MAIO DE 
2004, DEPOIS DE DEZESSETE ANOS DE ESTUDOS 
DO PLANO DE LEVANTAMENTO DA PLATAFORMA 

CONTINENTAL BRASILEIRA.
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sentido de não atender integral-
mente à submissão brasileira. 
Do total da área pleiteada, a 
CLPC não concordou com cer-
ca de 190.000 km², ou seja, cer-
ca de 20% da área estendida 
além das 200 milhas marítimas. 
Ato contínuo, foram envidados 
novos esforços para elabora-
ção de uma nova proposta a 
ser encaminhada à CLPC. 

Em abril de 2015, os resul-
tados dos novos estudos pre-
parados pelo LEPLAC foram 
apresentados à CLPC como 
Submissão Revista Parcial 
(Brazilian Partial Revised Sub-
mission). Essa nova submissão 
revista é parcial – nos termos 
previstos no artigo 8º do Ane-
xo II da CNUDM –, no sentido 
que versa somente sobre a 
margem continental meridio-
nal, na região conhecida como 
“Área Sul”. As demais regiões 
da primeira submissão brasi-
leira não integralmente aceitas 
pela CLPC, em especial a ca-
deia Vitória-Trindade e platô de 
São Paulo, serão submetidas 
em pleitos posteriores (CLCS, 
2015).

Para essa nova submissão, 
parcial e revista, o Brasil utilizou-
se das Diretrizes Científicas e 
Técnicas e do Regulamento da 
CLPC (CLCS/40/Rev.1). Além 
do embasamento jurídico do 
artigo 76 da CNUDM, mormen-
te, seus parágrafos 1, 3, 4(a)(i), 
4(b), 5 e 7, que tratam das “fór-
mulas” e “restrições” dos limites 
exteriores da plataforma conti-
nental, ou seja, além das 200 
milhas marítimas.

O novo pleito brasileiro pre-
tende demonstrar aos mem-
bros da CLPC, por meio de 
informações técnicas e científi-
cas, que a “Área Sul” pertence 
à margem continental brasileira 
– ou à “plataforma continental 
jurídica” brasileira – e que, por-

tanto, o País tem direito de exer-
cer direitos de soberania sobre 
esse trecho da plataforma con-
tinental para efeitos de explora-
ção e aproveitamento dos seus 
recursos naturais.

A submissão revista parcial 
brasileira ainda lembra que os 
limites marítimos com o Uru-
guai não são alvo de disputas 
entre os dois Países, conforme 

o “Acordo sobre a definitiva fi-
xação da Barra do Chuí e do li-
mite lateral marítimo”, concluído 
em Montevidéu, em 21 de julho 
de 1972, texto que foi emenda-
do por Notas Reversais, de 29 
de julho de 2005.

A Submissão Revista Parcial 
Brasileira também atendeu ao 
prescrito no artigo 45(b) do Re-
gulamento da CLPC, que impõe 
que o Estado costeiro comuni-
que os nomes dos membros da 
CLPC que tenham prestado as-
sessoramento científico e técni-
co na preparação da proposta. 
No caso concreto, o Brasil de-
clarou que contou com asses-
soramento técnico e científico 
de Jair Alberto Ribas Marques, 
membro da CPLC.

Como considerado anterior-
mente, a submissão brasileira 
foi preparada pelo LEPLAC, 
que é um programa da Co-
missão Interministerial para os 
Recursos do Mar (CIRM), coor-
denado pelo Ministério das Re-
lações Exteriores, com a parti-
cipação de representantes da 
Marinha, do Ministério de Mi-
nas e Energia, do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação 
e do Ministério da Educação.

A nova proposta brasileira a 
uma plataforma continental es-
tendida na “Área Sul” insere-se 
dentro de um projeto maior de-
nominado “Amazônia Azul”. 

A zona econômica exclusiva, 
ou seja, a camada de água do 
mar que se estende até 200 mi-

lhas marítimas, e a plataforma 
continental, que compreende o 
leito e o subsolo das áreas sub-
marinas que se estendem até 
uma distância de 200 milhas 
marítimas das linhas de base a 
partir das quais se mede a lar-
gura do mar territorial, corres-
ponde a uma área oceânica de 
aproximadamente 3,6 milhões 
de km². Se somarmos a essa 
área o pleito inicial brasileiro 
apresentado à CLPC, ou seja, 
mais 953.000 km², tem-se uma 
área total aproximada de 4,5 
milhões de km². Segundo o sítio 
oficial do projeto, “essa extensa 
área oceânica, adjacente ao 
continente brasileiro, que cor-
responde a, aproximadamente, 
52% da nossa área continen-
tal e que, devido à importância 
estratégica, às riquezas nela 
contidas e à imperiosa necessi-
dade de garantir sua proteção, 
a Marinha do Brasil (MB), bus-
cando alertar a sociedade so-
bre os seus incalculáveis bens 
naturais, sua biodiversidade e 
sua vulnerabilidade, passou a 
denominá-la ‘Amazônia Azul’, 
cuja área é um pouco menor, 
porém, em tudo comparável à 
‘Amazônia Verde’” (Marinha do 
Brasil, 2015).

A possibilidade da existência 
de recursos minerais na “Área 
Sul” é real. Não muito longe 
dessa região, recentemente, 
o Brasil apresentou um plano 
de trabalho para a Autoridade 
Internacional dos Fundos Ma-
rinhos para a exploração de 
crostas cobaltíferas ricas em 
ferromanganês (cobalt-rich fer-
romanganese crusts) na Área, 
por intermédio da Companhia 
de Pesquisa de Recursos Mi-
nerais (CPRM), que é uma em-
presa estatal.

A Área é um conceito-cha-
ve no direito do mar, e sua 
importância pode ser exempli-
ficada pelo fato de que se en-
contra definida no artigo 1º da 

CNUDM da seguinte maneira: 
“Área é o leito do mar, os fundos 
marinhos e o seu subsolo além 
dos limites da jurisdição nacio-
nal”, ou seja, em certo sentido, 
trata-se de um conceito jurídico 
residual, já que abrange os es-
paços marinhos que não este-
jam sob o domínio de nenhum 
Estado. Além disso, a Área e 
seus recursos são patrimônio 
comum da humanidade (artigo 
136 da CNUDM).

O espaço oceânico que 
consta no plano de trabalho da 
CPRM é na região do Elevado 
do Rio Grande, bem próxima da 
região do pleito da Submissão 
Revista Parcial encaminhada 
à CLPC. O plano de trabalho 
foi aprovado, inicialmente, na 
Comissão Legal e Técnica e, 
posteriormente, pelo Conselho 
da Autoridade. A área de explo-
ração compreende 150 blocos, 
cada um com uma área de 20 
km². Os blocos, em formato re-
tangular, estão reunidos em oito 
grupos, cada um contendo de 5 
a 56 blocos contíguos. Todos 
os blocos estão localizados in-
teiramente dentro de uma área 
geográfica de dimensão não 
superior a 550 km² (ISA, 2014).

É importante ressaltar, por-

tanto, que se trata de regimes 
jurídicos distintos e de propos-
tas encaminhadas a organis-
mos internacionais diferentes. 
A submissão a uma plataforma 
continental estendida, no âmbi-
to do artigo 76 da CNUDM, foi 
encaminhada à CLPC; enquan-
to o plano de trabalho, aprova-
do pela Autoridade Internacio-
nal dos Fundos Marinhos, versa 
sobre a exploração de recursos 
minerais além da jurisdição bra-
sileira, isto é, na Área.

Com a Submissão Revista 
Parcial apresentada pelo Es-
tado brasileiro à CLPC, os es-
tudos de levantamento da pla-
taforma continental brasileira, 
iniciados em 1987, entraram em 

TRAÇAR UM CENÁRIO FUTURO SERIA MERO 
EXERCÍCIO ESPECULATIVO. A EXPECTATIVA 
DO ESTADO BRASILEIRO CERTAMENTE É DE 
QUE A SUBMISSÃO REVISTA PARCIAL SEJA 

INTEGRALMENTE ACEITA PELA CLPC.

O NOVO PLEITO BRASILEIRO PRETENDE 
DEMONSTRAR AOS MEMBROS DA CLPC, POR 

MEIO DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS E CIENTÍFICAS, 
QUE A “ÁREA SUL” PERTENCE À MARGEM 

CONTINENTAL BRASILEIRA – OU À “PLATAFORMA 
CONTINENTAL JURÍDICA” BRASILEIRA.
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nova fase, “LEPLAC PHASE 2”, 
como consta no sumário execu-
tivo da nova proposta brasilei-
ra. Segundo esse documento: 
“com os estudos e análises sur-
gidos desses novos dados [...], 
foi possível aperfeiçoar e ex-
pandir os conhecimentos sobre 
a margem continental brasileira 
permitindo a produção de infor-
mações técnicas atualizadas” 
(BRAZIL, 2015, p. 4).

Como ocorreu com a primei-
ra submissão brasileira, os no-
vos dados apresentados pelo 
Brasil serão examinados por 
uma subcomissão da CLPC, 
composta por sete de seus 
membros. A partir desse ponto, 
há, pelo menos, dois cenários 
possíveis. No primeiro, a nova 
Submissão Revista Parcial é in-
tegralmente aceita pela CLPC, 
o que tornaria toda a “Área Sul” 
sujeita única e exclusivamente 
à exploração e ao aproveita-
mento pelo Estado brasileiro. 
No segundo cenário, a CLPC 

não atende, uma vez mais, a 
todo o pleito brasileiro. Nesta 
hipótese, abrem-se outras três 
alternativas ao Brasil: I) o País 
aceita as recomendações da 
CLPC, e os limites exteriores da 
plataforma continental tornam-
se definitivos e obrigatórios; II) 
o País não aceita as recomen-
dações da CLPC e manifesta 
que efetuará nova submissão 
revista (criando uma espécie de 
“pingue-pongue” entre o Estado 
e a CLPC); e, III) o Brasil não 
aceita as recomendações da 
CLPC, tampouco expressa von-
tade de efetuar nova submissão 
revista e define a plataforma 
continental estendida na “Área 
Sul” nos limites apresentados 
na Submissão Revista Parcial. 
Essa última hipótese, ainda que 
juridicamente possível, é politi-
camente controversa.

Traçar um cenário futuro seria 
mero exercício especulativo. A 
expectativa do Estado brasilei-
ro certamente é de que a Sub-

missão Revista Parcial seja in-
tegralmente aceita pela CLPC. 
Contudo, o momento atual é de 
aguardar a nova manifestação 
da Comissão de Limites da Pla-
taforma Continental, o que deve 
demorar pelo menos um ano.
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Resumo:
Este artigo tem como objetivo analisar a instalação do Complexo Portuá-
rio do Açu-CPA, no município de São João da Barra/SJB-RJ, à luz do novo 
padrão de desenvolvimento regional brasileiro, articulado em ilhas dinâmi-
cas, com forte capacidade de articulação das escalas geográficas. O Norte 
Fluminense/NF, cumprindo papel importante na retomada do crescimento 
econômico no estado do Rio de Janeiro, tem protagonizado, em seu territó-
rio, a instalação de um empreendimento de grande envergadura, o CPA, no 
5º Distrito de SJB. O empreendimento é parte integrante de diversas obras 
de grande envergadura espalhadas pelo território brasileiro que objetiva 
colocar o País em condições de competir de forma menos desigual na eco-
nomia globalizada. Evidencia-se que o investimento no setor portuário tem 
colocado o município de SJB na rota logística do padrão de desenvolvimen-
to adotado pelo Brasil nas últimas décadas. Dessa forma, o empreendimen-
to não pode ser analisado somente na perspectiva da escala local. 

Palavras-chave: Porto do Açu. Logística. Grandes Projetos de Investimentos-
GPIs. Desenvolvimento.

Abstract:
This article aims to analyze the Açu Port Complex-APC establishment, in São 
João da Barra/SJB, Rio de Janeiro, in the light of the new standard of Brazilian 
regional development, articulated in dynamic islands, with high capacity of 
geographical scales articulation. The North Fluminense/NF, playing an im-
portant role in the recovering of the economic growth in Rio de Janeiro sta-
te, has developed, in its territory, the installation of a major project, the APC, 
located at the 5th District of SJB. The project is part of several major works 
all over Brazil that aims to enabling the country in a position to compete in 
a less uneven way in the global economy. It is noticed that the investment 
in the port sector has placed the city of São João da Barra in the logistics 
route of development adopted by Brazil in recent decades. Thus, the project 
should be analyzed only from the perspective of the local scale.

Keywords: Açu Port. Logistics. Large Investment Projects-LIPs. Development.

Complexo Portuário do Açu: o município de São 
João da Barra/RJ na rota logística do novo padrão de 

desenvolvimento regional brasileiro
Açu Port Complex: São João da Barra municipality (RJ) in the logistics route of the new standard of Brazilian regional development
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duando em Meio Ambiente e Desen-
volvimento Regional (UFF-polo 
Campos dos Goytacazes). Gradua-
do em Geografia (IFF).
daniel19104@gmail.com

Introdução

O estado do Rio de Janeiro 
vem passando por expressivas 
mudanças econômicas e territo-
riais nos últimos anos. Tem pro-
tagonizado, em seu território, a 
instalação de Grandes Projetos 
de Investimentos-GPIs, ou seja, 
empreendimentos que mobili-
zam e demandam uma grande 
quantidade de investimentos 
financeiros, apropriando-se de 
recursos naturais e força de tra-
balho em um ponto específico 
e estratégico do território (VAI-
NER, 2007; SILVA, 2011). Po-
demos citar como exemplos, no 
interior do estado, as obras viá-
rias, como o Anel no entorno da 
Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro-RMRJ, o Complexo Au-
tomobilístico de Resende/Porto 

Real, o Complexo Petroquími-
co do Rio de Janeiro-Comperj, 
com destaque para os inves-
timentos portuários, onde se 
destaca o Complexo Portuário 
do Açu-CPA, na Mesorregião 
Norte Fluminense, além de ou-
tras obras de infraestrutura. 

O município de São João da 
Barra/SJB, localizado no Norte 
do estado do Rio de Janeiro, 
tem sofrido um grande pro-
cesso de apropriação do seu 
espaço pelo CPA, o qual vem 
sendo instalado no 5° distrito 
do referido município desde o 
ano de 2007. O município tem 

uma população de 32.090 habi-
tantes (IBGE, 2010), com uma 
extensão territorial de 455,044 
km², e o Complexo Portuário do 
Açu adquiriu uma área de mais 
de 150km², o que representa 
1\3 deste município fluminense 
(RODRIGUES; LEMOS, 2011). 

O CPA foi implementado, ini-
cialmente, pela empresa LLX, 
do empresário Eike Batista. No 
entanto, em 2012, uma profun-
da crise afetou seus negócios, 
deixando-o completamente en-
dividado. Com isso, em outubro 
de 2013, o empresário vendeu 
a LLX para a empresa PRUMO 

LOGÍSTICA, do grupo norte-a-
mericano EIG, um fundo de 
investimento. Com obras inicia-
das em 2007, o empreendimen-
to é um Porto de Uso Privado, 
composto por 2 terminais (o 
T1, que possuirá 5 berços para 
descarga de petróleo e 4 para 
minério de ferro, e o T2, que 
será especializado na descarga 
de cargas sólidas como: bau-
xita, carvão, granito, veículos, 
além de cargas líquidas como 
petróleo e seus derivados) e 
um Complexo Industrial com 
uma área de aproximadamente 
9.000 hectares, e uma Área Es-
pecial de Interesse Ambiental 
com 4.000 hectares adjacentes 
ao Complexo. Originalmente, o 
projeto era maior. Todavia, com 
a venda das ações da LLX para 
a PRUMO LOGÍSTICA, ocorre-
ram várias alterações no projeto 
inicial do empreendimento. As 
siderúrgicas, cimenteiras e usi-
nas termelétricas foram todas 
suspensas pela atual controla-
dora/idealizadora do projeto. O  

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BARRA/SJB, 
LOCALIZADO NO NORTE DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO, TEM SOFRIDO UM GRANDE PROCESSO 
DE APROPRIAÇÃO DO SEU ESPAÇO PELO CPA, O 
QUAL VEM SENDO INSTALADO NO 5° DISTRITO DO 

REFERIDO MUNICÍPIO DESDE O ANO DE 2007.
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estaleiro, cuja construção havia 
sido iniciada, está em processo 
de recuperação judicial e não 
se sabe se será retomada.

O minério de ferro que chega 
ao Porto vem de Conceição de 
Mato Dentro, no estado de Mi-
nas Gerais, dentro do Projeto 
Minas-Rio (mina e mineroduto), 
que é controlado pela minera-
dora Anglo American, em acor-
do com a PRUMO; o minero-
duto, de mais de 500km, é um 
dos mais extensos do mundo. 
O referido acordo resultou na 
formação da empresa Ferro-
port, encarregada de receber o 
minério sob a forma de polpa, 
fazendo o processamento ne-
cessário para armazená-lo e, 
depois, embarcá-lo em esteiras 
até o Terminal 1 para sua saída 
em navios graneleiros.

Segundo Pessanha (2015), 
a expectativa é que na primei-
ra fase “o Minas-Rio produza e 
exporte até 29,8 milhões de to-
neladas de minério de ferro por 
ano”, posicionando-se como 
um dos três maiores comple-
xos portuários do mundo, além 
de estar intrinsicamente ligado 
à escala internacional, já que 
tem como carro-chefe a expor-
tação de minério de ferro para 
a China, e o apoio ao Comple-
xo de Exploração e Produção 
de Petróleo e Gás da Bacia de 
Campos, no Pós-Sal e no Pré-
Sal, também intimamente de-
pendente do mercado mundial. 
Nesse cenário, o empreendi-
mento reafirma o atual padrão 
de desenvolvimento regional 
brasileiro, fragmentado e espa-
lhado territorialmente por meio 
de “ilhas dinâmicas” (ARAÚJO, 
2000).

Desenvolvimento: um 
conceito polissêmico

Segundo Pires (2009), a 
preocupação com o desen-
volvimento tem suas raízes na 
origem da ciência econômica, 
de maneira preliminar, nos es-
critos clássicos de Adam Smith 
(1776) e David Ricardo (1817), 
nos quais o desenvolvimento 
era visto como uma questão 
fundamental. Nesse sentido, o 
conceito de desenvolvimento 
econômico foi sendo gestado, 
na teoria clássica, a partir de 

estudos com a finalidade de 
contribuir para manter a ordem 
econômica por meio do libera-
lismo e das tecnologias oriun-
das da Revolução Industrial. 

A teoria do desenvolvimento 
começou a ser pulverizada na 
década de 40, após a Segunda 
Guerra Mundial, quando países 
capitalistas centrais buscaram 
influenciar os países do cha-
mado “Terceiro Mundo” ante o 
desafio e o discurso de recons-
trução das nações afetadas 
pela guerra e de modernização 
e superação do subdesenvol-
vimento da periferia capitalis-
ta, mediante, principalmente, a 
industrialização levada a cabo 
pelas filiais das multinacionais. 

Surgem, a partir desse mo-
mento, importantes mudanças 
na conceituação de cresci-
mento econômico e desenvol-
vimento, relacionados, res-
pectivamente, aos resultados 
econômicos das finanças do 
Estado e aos benefícios trazi-
dos pelo crescimento econômi-
co no bem-estar da população. 
“Neste contexto, originam-se 
conceitos de subdesenvolvi-
mento, desenvolvimento, este 
último sendo identificado como 
crescimento econômico, tec-
nológico e urbano” (SCOTTO 
et al., 2007, p.16). Cria-se a 
ideia de que a melhor nação é 
aquela que concentra os me-
lhores índices de urbanização, 
industrialização e os maiores 
aparatos tecnológicos. Por 
essa corrente dominante, a in-
dustrialização seria levada aos 
países subdesenvolvidos pelas 
filiais das empresas dos países 
centrais, as multinacionais, na 
linha de frente da Guerra Fria, 
que opunha o mundo capitalista 
ao mundo socialista, como uma 
forma de consolidar o capitalis-
mo na periferia e resistir à “ten-
tação comunista” das propos-
tas revolucionárias.

Surgem, no mesmo perío-
do, correntes de pensamento 
divergentes das dominantes, 
como as surgidas no âmbito 
da CEPAL (Comissão Econô-
mica para a América Latina e 
o Caribe), sob a liderança de 
Raul Prebisch e outros econo-
mistas latino-americanos, que 
denunciavam as relações desi-
guais nas trocas entre nações 

no mercado mundial, penali-
zando os subdesenvolvidos e 
a consolidação de estruturas 
que impediam a passagem do 
subdesenvolvimento ao de-
senvolvimento, dentre outras 
teses, nem sempre concordan-
tes, no próprio seio da CEPAL, 
como aquelas que colocavam 
a dependência no centro do 
processo de geração e repro-
dução do subdesenvolvimento 
(BIELSCHOWSKY, 1998).

Dinâmica recente do 
desenvolvimento regional 

brasileiro 

A distribuição espacial da in-
dústria brasileira possui, histo-
ricamente, um perfil altamente 
concentrador. A região sudes-
te, mais precisamente os esta-
dos de São Paulo e do Rio de 
Janeiro, sempre abrigaram a 
maior parte dos investimentos 
e, consequentemente, a con-
centração industrial. Após um 
período descontínuo de lenta e 
relativa desconcentração, que 
resultou na configuração de um 
polígono espacial que incorpora 
parte do Centro-Oeste, Minas 
Gerais, e do Sul, como o cen-

tro dinâmico brasileiro (DINIZ, 
1995), está em curso, a partir 
da segunda metade da década 
de 1990, com forte aceleração 
na primeira década do atual 
século, uma nova tendência no 
desenvolvimento brasileiro: a 
fragmentação em ilhas dinâmi-
cas, localizadas pontualmente 
no território, articuladas numa 
lógica de produção voltada 
para a exportação de produtos 
primários, intermediários e se-
mi-industrializados. 

Araújo (2000) analisa, histori-
camente, a evolução do desen-
volvimento brasileiro trazendo à 
baila o novo padrão regional de 

expansão. A autora considera, 
em sua análise, as décadas de 
1970, 1980 e 1990.

Na década de 1970, enquan-
to a economia mundial entrava 
em um estágio de desacelera-
ção, estava em curso, no Brasil, 
uma política de desenvolvimen-
to regional, liderada pelo pre-
sidente Geisel, que, por meio 
de grandes investimentos pú-
blicos financiados com o endi-
vidamento externo, conseguiu 
manter a economia brasileira 
crescendo exponencialmente. 
Surgem, nesse período, Gran-
des Projetos de Investimento 
(GPI), como a Hidrelétrica de 
Itaipu, Grande Carajás, dentre 
outros, que promoveram uma 
pequena desconcentração ao 
serem instalados em outras re-
giões fora do eixo Rio-São Pau-
lo. Em meio à crise mundial, o 
Brasil diversificava sua econo-
mia a passos largos. “O Estado 
Desenvolvimentista brasileiro 
foi levado a atuar até a exaus-
tão, no período pós choque do 
petróleo” (ARAÚJO, 2000, p. 
323).

Em 1980, a crise chega ao 
Brasil. O choque de juros atinge 
o País e a dívida externa salta 

de 12 bilhões para 54 bilhões. 
A sociedade brasileira, que vi-
nha de um contexto de “Brasil 
Potência”, slogan dos milita-
res à época, passa a vivenciar 
um país deficitário mergulhado 
em profunda crise financeira e 
refém de poderosos credores 
internos e externos. Segundo 
Araújo (op. cit.), enquanto resis-
tia a entrar na crise que asso-
lava o mundo e a se abrir para 
a globalização, rendendo-se à 
financeirização, o Brasil prota-
gonizou uma importante fase 
na sua dinâmica regional. As 
políticas regionais ampliadas 
desde a gestão do Juscelino 

AS “ILHAS DINÂMICAS” ESPALHADAS PELO PAÍS 
SEGUEM A LÓGICA CAPITALISTA DEFINIDORA DO 

ATUAL PADRÃO DE DESENVOLVIMENTO, QUE, 
NA MAIORIA DAS VEZES, GERA UMA FRACA, OU 

NENHUMA, IRRADIAÇÃO TERRITORIAL ... OU SEJA, 
POUCO CONTRIBUEM COM O TERRITÓRIO EM QUE 

SE INSTALAM.
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Kubitscheck e as políticas de in-
vestimentos das grandes esta-
tais como Telebrás, Eletrobrás, 
Petrobrás, Vale do Rio Doce, 
dentre outas, proporcionaram 
uma “tímida desconcentração 
regional” ao ampliar bases pro-
dutivas fora do eixo Sudeste. 

A década de 1990 marca as 
escolhas estratégicas adotadas 
pelo governo brasileiro. Esse 
período é caracterizado pelo 
forte processo de internacio-
nalização da economia brasi-
leira com a abertura comercial 
e financeira no governo Collor, 
acentuada a posteriori pela ges-
tão de Fernando Henrique, pe-
ríodo em que o Brasil se abre, 
novamente, ao capital interna-
cional, desta vez sob o domínio 
de políticas neoliberais, centra-
das em um intenso processo de 
privatização de empresas esta-
tais e de serviços públicos. Sob 
o prisma da dinâmica regional, 
essa opção estratégica tende a 
valorizar os espaços econômi-
cos mais atrativos, ou seja, ca-
pazes de ofertar maior infraes-
trutura, empresas e segmentos 
mais competitivos, deixando 
em segundo plano as regiões 
menos atrativas e competitivas, 
acentuando a desigualdade re-
gional, sob a égide da “guerra 
de lugares”, que está na raiz da 
fragmentação. 

Nesse contexto, está em cur-
so uma nova dinâmica regional 
fortemente influenciada pela 
abertura econômica do País 
ao comércio internacional, pelo 
dinamismo e especialização 
tecnológicos inerentes à globa-
lização, entre outros elementos, 
que: 

Tende a mudar a tendência à mo-
desta desconcentração que predo-

minara no período anterior. Por outro 
lado, o baixo dinamismo da economia 

nacional é comandado por “ilhas 
dinâmicas” localizadas nas diversas 

macrorregiões do País, enquanto 
outras áreas sofrem impactos mais 

adversos, por não serem tão compe-
titivas ou por estarem submetidas a 
intenso processo de reestruturação 

(ARAÚJO, 2000, p. 327).

As “ilhas dinâmicas” espalha-
das pelo País seguem a lógica 
capitalista definidora do atual 
padrão de desenvolvimento, 

que, na maioria das vezes, gera 
uma fraca, ou nenhuma, irra-
diação territorial. Ou seja, pou-
co contribuem com o território 
em que se instalam, fazendo 
uma “ponte de fora para fora”, 
conectando-se a outras ilhas 
presentes nas diversas esca-
las, do local ao internacional.

Complexo Portuário do Açu: 
reafirmando o atual padrão 

de desenvolvimento 
brasileiro

Em 25 de fevereiro de 1993, 
na gestão do Presidente da 
República Itamar Franco, foi 
promulgada a Lei nº 8630, mais 
conhecida como Lei de Moder-
nização dos Portos (BRASIL, 
1993). Trouxe, no seu bojo, im-
portantes transformações para 
o setor portuário brasileiro, tan-
to na parte da estrutura física 
dos portos quanto nas ques-
tões institucionais de gestão 
e organização das atividades.  
“Mais do que estimular a mo-
dernização física dos portos no 
País, esta lei se constitui em um 
novo marco institucional para o 
setor através da definição de 
novas regras e a criação de no-
vos organismos institucionais” 
(RODRIGUES; LEMOS, 2011, 
p. 4).  

Segundo Monié e Vidal 
(2006), para que os portos, em 
uma lógica capitalista pautada 
na concorrência e competição, 
pudessem se diferenciar e com-
petir com seus concorrentes, se 
fizeram necessárias as várias 
reformulações com o objetivo 
de reduzir os custos operacio-
nais, revertidos, possivelmente, 
em ganhos de produtividade. A 
Presidente Dilma implementa 
o Plano Nacional de Logística 
Portuária, expandindo a rede 
nacional de portos e terminais 
privados, contemplando o ERJ 
com mais de uma dezena de 
unidades previstas e em cons-
trução.

Atualmente, o CPA já está 
com o terminal de minério de 
ferro em funcionamento. Além 
disso, já estão instalados, no-
Terminal 2, dois fabricantes de 
dutos submarinos (Technip e 
National Oilwell Varco), um de 
motores para navios (Wartzi-
la) e outro de serviços de an-

coragem (Intermoor). No dia 
25/10/14, saiu do terminal dedi-
cado à exportação de minério 
de ferro no CPA o primeiro na-
vio carregando mais de 80 mil 
toneladas do produto com desti-
no a China (PESSANHA, 2014).
Já houve mais quatro carrega-
mentos. Além de se dedicar à 
exportação de minério de ferro, 
o empreendimento servirá de 
apoio logístico ao Complexo 
de Exploração e Produção de 
Petróleo. A empresa americana 
Edison Chouest está instalan-
do, no CPA, uma base de apoio 
logístico offshore e um estaleiro 
de reparos navais.

Nesse contexto, o Complexo 
Portuário do Açu surge reafir-
mando o novo padrão de de-
senvolvimento brasileiro, pois 
é parte integrante de uma série 
de investimentos logísticos li-
gados ao setor portuário espa-
lhados pelo País, o que pode 
vir a se constituir no que Araújo 
(2000) denomina de uma “ilha 
dinâmica”. As mesmas espa-
lham-se pelo território de forma 
estratégica fazendo pontes/co-
nexões com outras áreas, não 
necessariamente produzindo 
“arrasto” setorial e espraiamen-
to territorial das atividades ou 
conexões fortes com a econo-
mia produtiva local. 

O Complexo Portuário 
do Açu como nó de uma 

rede logística 

A logística é originária da 
área militar. Significava o con-
junto de atividades que eram 
exercidas durante a guerra, 
com o objetivo de proporcionar 
aos soldados os meios de com-
bate e de sobrevivência, além 
de definir a viabilidade de de-
terminada missão nos lugares 
mais oportunos para as tropas. 
Assim, a logística era tida como 
alicerce da ação militar no sé-

culo XX (FORTUNA, 2006; RO-
DRIGUES, 2007). Ela se aplica 
à economia no sentido de en-
curtar distâncias e diminuir o 
tempo de circulação das mer-
cadorias, reduzindo os custos 
entre a produção e o consumo 
dos bens. Com a globalização, 
a logística econômica passa a 
estruturar-se em torno de sete 
princípios básicos: flexibilida-
de, continuidade, economia, 
segurança, unidade de dire-
ção, coordenação e prioridade 
(FORTUNA, 2006).

 Esses elementos tornam-se 
centrais, tendo como objetivo 
principal reduzir ao máximo 
possível o tempo do transporte 
das mercadorias e, consequen-
temente, o custo final dos pro-
dutos. Dessa forma, a logística 
está atrelada a novas ações e 
ao controle sobre os territórios 
que, nessa racionalidade, as-
sume o papel de instrumento 
(OLIVEIRA, 2008) do capital 
corporativo.

O CPA é um empreendimen-
to que vai além das caracte-
rísticas do modelo antigo de 
portos; pretende ser um Com-
plexo Industrial que abarcará 
um Distrito Industrial em área 
contígua, além de uma retroá-
rea para armazenamento dos 
produtos que serão movimen-
tados. Assim, com “acesso 
para o Atlântico, poderá atrair 
diferentes aglomerações indus-
triais caçadoras de vantagens 
competitivas” (GOMES et al., 
2011). A composição de um dis-
trito industrial vai ao encontro 
dos interesses do empreende-
dor, destinado à instalação de 
várias empresas, seguindo a 
tendência de Midas (Maritime 
Industrial Development Areas), 
que necessita de uma grande 
área anexada ao porto (retroá-
rea) designada para atividades 
industriais, o que exige uma 
grande área para sua implan-

A ANÁLISE DAS POSSIBILIDADES DE TRAZER 
BENEFÍCIOS AO TERRITÓRIO NO SEU ENTORNO 

DEVE-SE SITUAR NOS MARCOS DA ANÁLISE DAS 
POTENCIALIDADES, OU NÃO, DO ATUAL MODELO 

DE DESENVOLVIMENTO BRASILEIRO PARA O 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL.
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tação.
Trata-se, portanto, de um em-

preendimento que vai além de 
um porto, com recebimento e 
despacho de mercadorias. Está 
ligado a outras escalas, como 
é o caso da conexão primordial 
entre MG e RJ com a instalação 
do mineroduto, já que o objeti-
vo principal do Porto, em sua 
concepção inicial, era exportar 
minério de ferro. O município de 
São João da Barra deverá rece-
ber empresas de várias partes 
do mundo, integrando a região 
Norte Fluminense no circuito do 
comércio internacional. 

Considerações Finais

Sendo o CPA o nó de uma 
rede logística, vem confirmar a 
atual tendência do desenvolvi-
mento regional brasileiro, pois 
veio no rastro da nova Lei de 
Modernização dos Portos, com 
o intuito de superar os gargalos 
do País e torná-lo mais dinâ-
mico e competitivo. No proje-
to original, propunha-se fazer 
parte de um conjunto estraté-
gico de portos, os denomina-
dos Hub Port - concentradores 
de cargas, ou seja, um porto 
transescalar, um dos centros 
internacionais de distribuição 
de cargas, tendo pouca liga-
ção com a cidade. Embora este 
seja seu objetivo inicial, a mu-
dança de comando e a conjun-
tura internacional talvez forcem 
o adiamento ou cancelamento 
dessa estratégia.

A construção do empreendi-
mento se constitui como um ato 
estratégico de investimento em 

infraestrutura, que tem seguido 
a atual tendência de desenvol-
vimento regional brasileiro, al-
tamente fragmentado e pulve-
rizado pelo território por meio 
de ilhas dinâmicas. Evidencia-
se que, enquanto análise, não 
podemos pensar o empreen-
dimento como algo apenas de 
alcance local e regional. Trata-
se de um projeto de desenvol-
vimento de projeção nacional 
e internacional, estando ligado 
a outros pontos técnicos distri-
buídos logisticamente pelo ter-
ritório brasileiro e que, juntos, 
compõem uma rede logística 
conectada por redes ou ilhas 
dinâmicas que se utilizam dos 
avanços da globalização para 
usar estrategicamente os ter-
ritórios, sem, na maioria dos 
casos, contribuir, socialmente, 
para o entorno do lugar onde se 
instalam.

Portanto, a análise das pos-
sibilidades de trazer benefícios 
ao território no seu entorno 
deve-se situar nos marcos da 
análise das potencialidades, ou 
não, do atual modelo de desen-
volvimento brasileiro para o de-
senvolvimento regional.
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Desenvolvimento local e royalties do petróleo: por uma 
agricultura familiar pulsante no município de 

Campos dos Goytacazes/RJ

Resumo:
Campos dos Goytacazes possui extensas áreas agricultáveis e planas, 
com o maior número de assentamentos da reforma agrária do estado do 
Rio de Janeiro. Embora tenha sido grande produtor de cana-de-açúcar, 
hoje apresenta baixa produção tanto desta cultura como de outras. O 
município não produz quantidade significativa de alimentos nem mes-
mo para abastecimento local. Em contraponto a esta estagnação, está 
a exploração e produção do petróleo da Bacia de Campos, desde 1978, 
pela qual o município recebe o maior montante de rendas petrolíferas 
do País, dentre os 985 municípios beneficiados pela Lei nº 9.478 de 1997. 
Apesar de se tratar de recurso finito, o governo municipal não apresen-
tou alternativas compatíveis para suprir uma possível queda da arrecada-
ção, permanecendo o município altamente dependente das rendas do 
petróleo e com indicadores desfavoráveis em termos socioeconômicos e 
de desigualdade social. Em dezembro de 2014, foram anunciados cortes 
orçamentários de 40%, devido à queda de 46,57% no valor do barril do 
petróleo no mercado internacional. Ao mesmo tempo, a Emenda Ibsen, 
aprovada no Congresso em 2010, está na iminência de entrar em vigor. 
Dentro desse contexto, objetiva-se, aqui, argumentar no sentido de que 
a agricultura familiar, em bases agroecológicas, pode contribuir para um 
desenvolvimento menos desigual do município.

Palavras-chave: Norte Fluminense. commodities. agroecologia.

Abstract:
Campos dos Goytacazes has extensive agricultural and flat areas with the 
highest number of agrarian reform settlements in Rio de Janeiro State. 
Although the city has been a major producer of sugar cane, nowadays 
it presents low production of this and other cultures. Currently, the mu-
nicipality does not produce significant quantities of food even for local 
provision. In contrast to this stagnation, since 1978, there has been the 
exploitation and production of oil in the Campos Basin, by which the mu-
nicipality receives the highest amount of royalties in Brazil, among 985 
municipalities benefited by the Law No. 9.478/97. However, despite oil is a 
finite resource, the government has not provided compatible alternatives 
to meet a possible fall of the collection. Therefore, the municipality has 
continued to be dependent on the royalties and with negative indicators 
in socioeconomic and social inequality terms. In December 2014, muni-
cipal budget cuts of 40% were announced due to the 46,57% drop in the 
value of the oil barrel in the international market. At the same time, the 
Ibsen amendment, approved by Congress in 2010, is about to be effecti-
ve. Within this context, this paper aims to arguing about the possibility 
of a contribution of the family farming, in agroecological bases, for a less 
unequal development of the municipality.

Keywords: North Fluminense. commodities. agroecology.
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Introdução

A construção das atuais 
condições socioeconômicas 
do Norte Fluminense remete 
a um histórico de ascensão e 
declínio da produção de cana-
de-açúcar. Campos dos Goyta-
cazes, no século XVIII, chegou 
a possuir mais usinas do que 
quase todos os estados do Bra-
sil, perdendo apenas para São 
Paulo, e desfrutava de posição 
de destaque político-econômi-
co nacional (CRUZ, 2006).

Porém, após o período de 
modernização da agricultura, 
não realizada nessa região na 
mesma extensão e profundi-
dade que em outras, acompa-

nhado de quedas frequentes 
no preço e na produtividade, 
de desgaste do solo e perda de 
concorrência para São Paulo, 
além de grande endividamen-
to das usinas, o município en-
trou em acentuada decadência 
econômica, com a falência da 
quase totalidade das usinas, 
deixando rastro de miséria e 
incertezas, até a descoberta 
do petróleo na plataforma con-
tinental.

Hoje, o município comporta 
aproximadamente meio milhão 
de habitantes, é fortemente ca-
racterizado por clima ameno, 
terras extensas agricultáveis e 
planas, porém, apesar de al-
guns esforços, ainda importa o 
equivalente a 90% dos alimen-
tos consumidos, de cidades e 
estados vizinhos, segundo de-
clarações públicas da atual ad-
ministração. A decadência da 
cana-de-açúcar, o desempre-
go, as desigualdades sociais, 
os abusos trabalhistas, as fa-

lências e as altíssimas dívidas 
federais das usinas fizeram 
com que, por pressão de mo-
vimentos sociais, como o MST 
(Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra), da CPT (Comissão 
Pastoral da Terra) e de sindica-
tos, dentre outros, o município 
possuísse, hoje, o maior núme-
ro de assentamentos de refor-
ma agrária do estado, num total 
de 11 assentamentos legaliza-
dos.

No que se refere ao declí-
nio na produção de alimentos, 
Campos não se encontra iso-
lada. De fato, todo o estado do 
Rio de Janeiro vem decrescen-
do em área plantada e colhida 
de alimentos, caracterizando 
uma desagriculturalização 
acentuada (ALENTEJANO, 
2010). A prova disso está na 
safra prevista para o estado 
em 2014, em que, segundo o 
IBGE, oito das doze culturas 
temporárias produzidas apre-
sentam variação negativa (-), 

ou seja, decréscimo na produ-
ção, que varia de -23,6%, do 
milho, a -1,3%, da mandioca.
Na previsão, a cana é uma das 
poucas culturas que apresenta 
crescimento, 3,12%, embora os 
patamares atuais desta cultura 
estejam abaixo da metade dos 
da década de 80.

Ocorre que, com esse pro-
cesso de desruralização do 
município, acompanhado de 
decadência econômica, não 
se colocou nada no lugar além 
da estéril renda adquirida com 
os royalties do petróleo. Estéril 
porque é geradora de pouca 
participação e influência no 
desenvolvimento local, vincu-
lada a empreendimentos que, 
até o momento, constituem-se 
em investimentos de fora para 
fora; que, embora dinâmicos, 
não promovem a integração do 
território, tampouco minimizam 
as desigualdades socioespa-
ciais, por si sós (CRUZ, 2012). 
O petróleo tem significado, no 

Local development and oil royalties: in favor of an active role of family farming in the city of Campos dos Goytacazes
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Norte Fluminense, que não tem 
nada mais a acrescentar além 
das receitas mal administra-
das pelos municípios, embora 
a responsabilidade deva recair 

sobre as administrações locais, 
principalmente.

O emprego gerado e as em-
presas atraídas concentram-
se em Macaé e expandem-se 
pela mesorregião das Baixa-
das Litorâneas, com destaque 
para os municípios de Rio das 
Ostras e Cabo Frio, embo-
ra beneficiem moradores de 
Campos e de vários outros 
municípios da região. Ainda 
que outro grande empreendi-
mento, o Porto do Açu, esteja 
sendo instalado em São João 
da Barra, e sendo direciona-
do para apoiar o Complexo de 
E&P-Produção e Exploração 
de Petróleo e Gás da Bacia de 
Campos, o contexto é de apro-
fundamento da dependência 
do petróleo e das suas rendas, 
por parte dos municípios da 
região. 

Assim sendo, permanece 
atual a questão posta desde 
o início dessa atividade na 
região, tendo em vista expe-
riências congêneres em várias 
partes do mundo, e que teima 
em não se calar: quais seriam 
os caminhos para evitar a tragédia 
anunciada da “maldição dos recursos 
naturais”, compreendida como a des-
mobilização de atividades produtivas 
diversificadas, capazes de dar susten-
tabilidade a uma economia ancorada 
em produtos primários, e, no caso 
do petróleo, finito, “sujo”, ameaçado 
na composição da matriz energética 
mundial, e com uma dinâmica alta-
mente vulnerável a oscilações radi-
cais dos “humores” do mercado inter-
nacional?

Dentro desse contexto, o 
objetivo deste trabalho é apre-
sentar a agricultura familiar, 

em bases agroecológicas e 
integrada à cidade, como uma 
das alternativas para a diver-
sificação da economia, a ge-
ração de emprego, renda e a 

valorização da cultura local; 
portanto, como uma alternati-
va menos arriscada, do ponto 
de vista socioeconômico, para 
atravessar o cenário da queda 
brusca no valor do barril do 
petróleo e conseguir não só 
retomar e manter a pujança da 
economia local/mesorregional, 
mas, também, contribuir para 
o desenvolvimento, após a 
iminente aprovação da nova 
lei de divisão de royalties do 
petróleo no Brasil.

A agricultura familiar agroe-
cológica já está sendo pratica-
da no município, possui supor-
te em política pública, apoio de 
redes estaduais e nacionais, 
conteúdo tecnológico e ampa-
ro legislativo.

Royalties: 
da acomodação à ação 

A exploração de recursos 
naturais e a especialização 
na produção de bens primá-
rios é algo intrínseco à história 

do município desde o século 
XVII, quando ocorreu a explo-
ração do pau-brasil na região, 
seguida pela produção cana-
vieira. As condições econômi-
cas, sociais e políticas em que 
esse processo se desenrolou 
respondem pelos reiterados 
baixos desempenhos no IDH, 
abismos sociais, baixos índi-
ces no IDEB, dentre outros. 
Em termos nacionais, a espe-
cialização produtiva voltada 
para a exportação de produ-
tos primários e semiacabados 
remonta à tese da Comissão 
Econômica para a América La-
tina e o Caribe (CEPAL) sobre 
as relações entre países cen-
trais e periféricos no comércio 
internacional, enquanto um 
sistema de trocas desiguais, 
muito caro à reprodução da 
ordem capitalista mundial, que 
mantém as condições estrutu-
rais do subdesenvolvimento. 
(FURTADO, 2009).

Esse cenário se reestrutura 
e se atualiza, de tempos em 
tempos, onde a exploração de 
recursos naturais é o ponto de 
partida, a baixa tecnologia na-
cional em sua exploração do 
combustível, e a consequên-
cia é a eliminação de outras 
formas de geração de empre-
go e renda, até a estabilização 
como explorador de produtos 
primários, de pouco valor agre-
gado e baixo dinamismo, muito 
embora isso possa se dar em 
bases tecnológicas avançadas 
e sofisticadas, como no agro-
negócio brasileiro. Ainda as-
sim, o “subdesenvolvimento” 
se manifesta na dependência 
tecnológica externa em todas 

as etapas do processo pro-
dutivo e na posição enquanto 
fornecedor de produtos para a 
indústria de alimentos dos paí-
ses centrais.

A “Doença Holandesa” ou a 
“Maldição dos Recursos Na-
turais”, descrita pela primeira 
vez pelo jornal “The Econo-
mist”, em 1977, foi usada para 
explicar um fenômeno que 
ocorria na Holanda entre 1960 
e 1970. A matéria remeteu à 
decadência industrial após a 
descoberta de grandes reser-
vas de gás natural ocorrida na 
Holanda (STRACK E AZEVE-
DO, 2012). Ampliando-se sua 
cadeia de impactos, o fenô-
meno teria influência no en-
fraquecimento da democracia, 
no crescimento da violência, 
no subemprego, e na vulne-
rabilidade, como, por exem-
plo, no caso do petróleo, às 
oscilações dos preços e à má 
utilização das rendas petrolífe-
ras por governos corruptos e 
ineficientes (SHULTZ, 2005). 
A exemplo do que foi mencio-
nado, Shultz (2005) cita a fala 
do ministro de finanças da Ni-
géria, um dos maiores países 
exportadores de petróleo do 
mundo:

No momento em que obtivemos  
petróleo, nosso setor agrícola 
entrou em colapso. O petróleo 

nos deixou preguiçosos. Quando 
eu era jovem, sabia que tinha que 

usar o cérebro para ter êxito na 
vida. A geração do petróleo não 
pensa assim. Nós nos tornamos 

corruptos. (p. 37).

O PETRÓLEO TEM SIGNIFICADO, NO NORTE 
FLUMINENSE, QUE NÃO TEM NADA MAIS A 
ACRESCENTAR ALÉM DAS RECEITAS MAL 

ADMINISTRADAS PELOS MUNICÍPIOS, EMBORA 
A RESPONSABILIDADE DEVA RECAIR SOBRE AS 
ADMINISTRAÇÕES LOCAIS, PRINCIPALMENTE.

Fonte : InfoRoyalties, a partir de Agência Nacional do Petróleo e Fundação Getúlio Vargas.

Gráfico 1. Evolução das arrecadações dos royalties do petróleo no município de Campos dos Goytacazes 
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Embora, como lembra Mothé 
(2008), o fenômeno da “Doen-
ça Holandesa” não se manifes-
te no Brasil, e o conceito não se 
aplique à escala subnacional, 
indícios de manifestação, à es-
cala local, de impactos negati-
vos semelhantes, são obser-
vados no município, conforme 
afirma a autora. 

Como Campos dos Goyta-
cazes foi o município que deu 
o maior salto em suas receitas 
com a descoberta do petróleo 
na Bacia que leva seu nome, é 
de se esperar que tenha, por-
tanto, sofrido o maior impacto 
frente ao baixo valor vigente do 
barril, a partir do final de 2014 
e em curso neste primeiro se-
mestre de 2015.

Este fato tem sido utilizado 
para difundir um clima de ca-
tástrofe no município, impul-
sionado pelos seus governan-
tes, que alegam a situação de 
caos para anunciar a redução 
de 40% de seu orçamento para 
2015. No entanto, Ribeiro et al. 
(2015) defendem que a baixa 
no valor do barril do petróleo 
tende a influenciar mais os 
municípios que utilizam gran-
de parte dos recursos para in-
vestimento, o que não é o caso 
de Campos dos Goytacazes, 
que utilizou apenas 26,26% 
dos royalties para investimen-
to no período de 2001 a 2014. 
Dessa forma, a dramaticidade 
seria exagerada, e demonstra 
a incapacidade dos governan-
tes municipais em lidar com o 
período de crise, amargando a 
consequência da não utilização 
dos recursos do petróleo para 
fomentar atividades econômi-
cas capazes de diversificar e 
elevar as fontes de arrecada-
ção própria (CRUZ, 2012). 

No entanto, dados os gastos 
das rendas petrolíferas com a 
expansão da infraestrutura ur-
bana e com os equipamentos 
de serviços coletivos munici-
pais – ainda que aquém da de-
manda, em quantidade e qua-
lidade –, houve uma elevação 
das despesas de custeio, cujo 
suporte passou a depender 
dessas mesmas rendas, uma 
vez que não foram devidamen-
te fomentadas outras ativida-
des capazes de compensar 
uma queda nas rendas e de 

subsidiar os custos futuros da 
expansão da infraestrutura ur-
bana. Além disso, há sinais evi-
dentes de excesso de “gordu-
ra” na máquina administrativa, 
desperdício e suspeitas de des-
vios dos recursos públicos para 
fins privados (CRUZ, 2012).

Portanto, desmistificada a fal-
ta de alternativas para a reces-
são anunciada, no nível local, 
parte-se para o ponto seguin-
te: em que investir para que 
ocorra aumento de receitas, 
contribuições ao desenvolvi-
mento local e sustentabilidade 
no curto prazo? Sem prejuízo 
da importância de programas 
e projetos de industrialização 
e modernização econômica e 
tecnológica, e de ampliação da 
diversificação, este artigo de-
fende que, no atual momento, 
em Campos dos Goytacazes, 
o fortalecimento da agricultura 
familiar integrada à cidade seria 
uma das alternativas viáveis e 
relevantes. Com esta proposta, 
combate-se, aqui, primordial-
mente, as dimensões rentistas, 
da monocultura e da depen-
dência externa excessiva a que 
as autoridades locais atrelam 
os destinos do município.

Agroecologia: uma luz no 
fim do túnel?

Apesar da forte crença de 
alguns segmentos sociais de 
que a agropecuária e o rural 
são sinônimos de atraso, po-
breza e desigualdade, fazendo 
perceber que, de acordo com 
essa concepção, os municípios 

necessitariam urbanizar-se ra-
pidamente como única forma 
dese livrarem do “atraso”, a 
argumentação aqui apresen-
tada aponta exatamente em 
direção à relativização de tais 
acepções. Sabe-se que essas 
influenciam fortemente na falta 
de investimentos em projetos 
de desenvolvimento do campo, 
principalmente nos que elevem, 
de fato, a qualidade de vida e, 
por conseguinte, a produção de 
alimentos para o mercado inter-
no, compensando o excessivo 
adensamento, que torna inviá-
veis nossas cidades, e cuidan-
do da segurança alimentar das 
gerações futuras.

No gráfico, a seguir, é possí-
vel verificar que, embora o PIB 
geral de Campos seja crescen-
te, o agropecuário manteve-se 
praticamente estagnado nos 
últimos 11 anos.

No que se refere à compo-
sição agropecuária do PIB, é 
importante destacar que gran-
de parte é ainda oriunda da 
cana-de-açúcar. De 1999 a 
2012, a área colhida de cana-
de-açúcar do município foi de 
97% em relação a todas as 
outras culturas temporárias e 
permanentes cultivadas. Esse 
dado demonstra que Campos 
não atuou na diversificação da 
agricultura, nem mesmo após 
a decadência da produção de 
cana-de-açúcar e das usinas, 
sendo que esta atividade, ape-
sar de apresentar produção 
decrescente, permanece ocu-
pando quase 100% dos hec-
tares cultivados (IBGE, 2012), 

além de lugar de destaque na 
política e economia regionais 
(CRUZ, 2012).

Apesar dos esforços em 
urbanizar-se, Campos dos 
Goytacazes apresenta 64% 
da área total destinados à 
agropecuária, sendo que suas 
atividades mais representati-
vas são a criação de gado e 
o cultivo da cana-de-açúcar 
(IBGE, 2006). Mesmo diante 
da pouca representatividade 
econômica, o setor é o 5º que 
mais emprega no município, 
com 4,77% do pessoal ocu-
pado na faixa etária acima de 
18 anos, sendo esse número 
maior até que o da indústria 
extrativista, com 2,20%, em 
2006 (IBGE).

Partindo da premissa de que 
não se considera a possibi-
lidade de urbanização plena 
do campo e tampouco da sua 
extinção, entende-se que a 
agroecologia, praticada cen-
tralmente em pequenas pro-
priedades, como meio de se 
alcançar a produção de agroe-
cossistemas sustentáveis, 
seja uma opção de geração 
de emprego, renda, alimentos 
e de sustentabilidade no meio 
rural, tão presente no municí-
pio de Campos dos Goytaca-
zes, seja por seus 11 assen-
tamentos da reforma agrária, 
seja por grandes extensões de 
terras subprodutivas, as quais 
são mais utilizadas como re-
serva de capital do que para a 
produção de alimentos.

Por definição, a agricultu-
ra familiar é entendida como 

Gráfico 2. Histórico do PIB geral e PIB agropecuário no município de Campos dos Goytacazes em valores 
correntes (R$). 

Fonte : IBGE, 2012.
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aquela em que a família, ao 
mesmo tempo em que é pro-
prietária dos meios de pro-
dução, assume o trabalho no 
estabelecimento produtivo 
(WANDERLEY, 1999). Para 
a autora, o fato de a família 
ser responsável pela gestão e 
também pela produção influen-
cia diretamente em sua rela-
ção social e econômica. Esses 
fatores podem ser considera-
dos característicos dos peque-
nos produtores classificados 
como agricultores familiares.

O fortalecimento da agricul-
tura familiar tem um papel es-
tratégico em situações como 
a vivenciada no município. A 
melhoria de renda deste seg-
mento, por meio de sua in-
serção no mercado, mantém 
ocupada parte da população 
de pequenas cidades e co-
munidades rurais do interior 
do País e, por consequência, 
contém a migração para gran-
des metrópoles. Seu papel em 
cidades médias, como Cam-
pos dos Goytacazes, com 
grandes extensões de terras 
rurais e grande tradição na 
agricultura e na agropecuária, 
com uma estrutura fundiária 
minifundista e de assentamen-
tos de reforma agrária, pode 
ser estratégico na diversifica-
ção produtiva, capaz de, ao 
lado de investimentos indus-
triais diversificados, neutrali-
zar os efeitos da “maldição do 
petróleo”, ou melhor, da “mal-
dição dos royalties”, no caso 
específico aqui estudado.

A agroecologia é definida, 
segundo Gliessman (2009), 
como “a aplicação dos prin-
cípios e conceitos da Ecolo-
gia no manejo e desenho de 
agroecossistemas sustentá-

veis”. Os agroecossistemas 
sustentáveis podem ser de-
finidos como uma agricultura 
ecologicamente equilibrada, 
economicamente viável, so-
cialmente justa, humana e 
adaptativa (REIJNTJES et 
al., 1992). Dentro da agrope-
cuária, as implicações desse 

conceito vão bem além da não 
aquisição de insumos exter-
nos e produção em policultivo, 
contemplando também a éti-
ca, sem deixar de mencionar a 
pluriatividade, fenômeno que 
vem viabilizando a permanên-
cia da família rural no campo. 
Para os dias de hoje, pode-se 
complementar afirmando que 
a agropecuária também deve 
buscar integrar-se às cida-
des (VEIGA, 2004; 2005).

A pluriatividade nada mais 
é do que uma prática so-
cial, consequência da bus-
ca de formas alternativas 
para garantir a reprodução 
das famílias de agricultores. 
É justamente a integração 
das famílias que residem no 
espaço rural a outras ativida-
des ocupacionais, sejam elas 
agrárias ou não, sem que com 
isso deixem de ser agriculto-
res (SCHNEIDER, 2009).

Talvez uma das alternativas 
para atravessar esse período 
de queda de preços e também 
a mais que provável aprova-
ção da nova legislação de 
distribuição das rendas, que 
diminuirá consideravelmente 
o volume de royalties rece-
bido, seja, portanto, a valori-
zação da agricultura local, a 
produção e o beneficiamen-
to de alimentos por meio de 
agroindústrias, com utilização 
de tecnologias apropriadas de 
baixo impacto ambiental e boa 
inclusão social, como a agroe-
cológica, além do fortaleci-
mento do turismo rural. É pos-
sível que a alternativa esteja 
em olhar mais para si do que 
para os outros e verificar as 
potencialidades já manifestas 
para a diversificação econô-
mica local. Os assentamentos 

de Reforma Agrária trabalham 
nesse modelo e a legislação 
federal ampara a produção 
familiar. Resta à iniciativa lo-
cal potencializar o que agri-
cultores e legislação já apon-
tam. Em meio à crise, esta 
pode ser uma contribuição 
de efeitos no curto prazo.

Considerações Finais

Tendo em vista o que foi ex-
posto, considera-se a pluriati-
vidade da agricultura familiar 
com bases agroecológicas 
como uma das vias possíveis 
para um desenvolvimento lo-
cal inclusivo, diversificado 
e, portanto, mais seguro do 
ponto de vista econômico e 
social. A saída em meio à cri-
se vivenciada talvez esteja 
na valorização do capital so-
cial e das tradições regionais. 
“Como fazer”, já se tem expe-
riência acumulada para a sua 
construção, mas, “quando”, 
com certeza é “já”. O urba-
no não deve ser aniquilador 
do rural e nem o rural deverá 
ser extinto, conforme afirmam 
Milton Santos e Lefebvre. A 
urbanização por si só não in-
viabiliza a agropecuária, muito 
pelo contrário, uma vez leva-
da ao campo, fixa população 
e melhora o rendimento pro-
dutivo. Em 1999, Abramovay 
já afirmava que as políticas 
voltadas para o fortalecimen-
to do meio rural terão tanto 
mais sucesso quanto mais 
importantes forem as oportu-
nidades de intensificação de 
suas ligações dinâmicas e di-
versificadas com as cidades.
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A SAÍDA EM MEIO À CRISE VIVENCIADA 
TALVEZ ESTEJA NA VALORIZAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL E 
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MAS, “QUANDO”, COM CERTEZA É “JÁ”.
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